
 

 

ATA REUNIÃO DA REABERTURA DO RIO DRAGADO. No dia vinte do mês de 

dezembro de dois mil e vinte e três, quarta-feira, às quatorze horas e vinte minutos, 

reuniram-se no auditório da Prefeitura de Laguna-SC, prédio Tordesilhas. 

Participaram da reunião Rinaldo Oriano Junior, Secretário de Pesca e Agricultura de 

Laguna, Samir Ahmad, Prefeito de Laguna, Woimer J. Back, Presidente do Comitê de 

Gerenciamento da Bacia Hidrográfica do Rio Tubarão, Anderson M. Cardoso, Sargento do 

Corpo de Bombeiro de Santa Catarina – Coordenador Geral de Proteção e Defesa Civil, 

Joaci Silva Castro, Sargento do Corpo de Bombeiro de Santa Catarina – Proteção e 

Defesa Civil, Mhaiandry Mathias, Engenheira Florestal - Comitê da UNESC, Márcio, 

Presidente da Colônia de Pescadores Z-14, David V. Dantas, Professor da UDESC - 

Universidade do Estado de Santa Catarina, Alexsandro Lima Pereira, Sargento da 

Marinha do Brasil, Evilásio Soares Fernandes, Pescador, Paulo Sérgio R. E. Silva, Defesa 

Civil, Bruno Sodre, Engenheiro Agrônomo do Instituto do Meio Ambiente de Santa 

Catarina · IMA, Ana Carolina Franco, Bióloga do Instituto do Meio Ambiente de Santa 

Catarina · IMA, Rodrigo R. de Freitas, Professor da UNISUL - Universidade do Sul de 

Santa Catarina e representante do Conselho da Apa da Baleia Franca, Letícia Rodrigues, 

Secretaria de Comunicação e Publicidade Institucional - Secom, Evandro Farias, 

Engenheiro do Pesca Alesc/Gab, Thayna M. Biehl, Engenheira de Pesca da Secretária de 

Pesca e Agricultura - Sepagri, Henrique De Pelegrinni, Engenheiro da Fundação 

Lagunense de Meio Ambiente - FLAMA, Inácia Machado dos Santos, Engenheira 

Ambiental da Fundação Lagunense de Meio Ambiente - FLAMA , Maria Aparecida, União 

das Associações de Pescadores da Região da Ilha - UAPI, Cláudio Rocha, Representante 

da Casa Civil, Dener Vieria Nascimento, Presidente da Fundação Lagunense de Meio 

Ambiente - FLAMA, Nádia Tasso, Vereadora do município de Laguna, Marcelo Laureano, 

Pescador e Membro da Associação de Pescadores do Canto da Lagoa, Licério Laureano, 

Pescador e Presidente da Associação de Pescadores do Canto da Lagoa, Jucemar, 

Pescador, André, Vice-Presidente da Associação de Pescadores do Canto da Lagoa, 

Eduardo M. Carneiro, Vereador do município de Laguna, José Luiz, Pescador e Segundo 

Secretário da Associação de Pescadores do Canto da Lagoa, José Antônio M. Silva, 

Chefe do Gabinete de Laguna, Dimas Santos, Tiago Frigo, Secretário de Pesca do 

Estado, Valdori Alci Almeida, Presidente do Conselho, Colônia Z-11, Anderson, Maninho 

da Barra, Verador do Município de Laguna,Fabiano T. Cardoso, Supervisor de Extensão 

de Pesca e Aquicultura da Secretária de Pesca e Agricultura - Sepagri, Thais C. Cardoso, 

Diretora do Departamento de Resíduos Sólios da Secretária de Pesca e Agricultura - 

Sepagri. 

O Secretário de Pesca e Agricultura de Laguna-SC, Rinaldo, deu iniciou a pauta 

compartilhando a dificuldade de localizar documentos relacionados ao histórico de 

intervenção ocorridas na década de 60, em que ocorreu a abertura do referido canal entre 



 

 

a lagoa de Santa Marta e a Lagoa do Camacho, o qual deu origem ao Rio Dragado. 

Rinaldo destacou que conseguiu contato diretamente com Aurélio Castro Remor, 

Engenheiro da CIDASC, que participou das obras na época e lhe enviou um áudio 

contando esse histórico, com a autorização do engenheiro foi reproduzido o áudio, que 

dizia que historicamente as lagoas, que foram formadas na mesma época geológica e que 

possuem as mesmas características de fundo, estas sempre foram interligadas por 

pequenos canais, como mostra as fotos históricas registrada na décadas de 50 (em 

anexo). Na década de 60 o Departamento Nacional de Obras e Saneamento (DOS) 

realizou a ampliação desses canais comunicantes através da retificação de um desses 

canais originando assim o rio dragado, passados alguns anos, na década de 90 a partir 

de solicitações realizadas por pescadores locais a CiDASC realisou novas uma dragagem 

ampliando o canal para 20 metros de largura e 2,5 metros de profundidade. Entretanto, é 

importante ressaltar que o Sr. Aurélio afirmou não recordar que a CIDASC tenha efetuado 

o fechamento do canal em questão. Na perspectiva do Sr. Aurélio, ele destaca que o 

canal deveria permanecer sempre interligado, uma vez que a troca de águas propicia a 

entrada de peixes, crustáceos e contribui para o equilíbrio ecológico. Ele argumenta que o 

canal atua como um vaso comunicante durante as enchentes, e salienta que as lagoas já 

mantinham comunicação muito antes do início dos trabalhos de dragagem. Para concluir, 

o Sr. Rinaldo informou que este áudio representa a informação mais concisa disponível no 

momento e após foi aberto momento de fala para os participantes.  

O Presidente da Associação de Pescadores do Canto da Lagoa, Licerio, pronunciou-

se e iniciou enfatizando a historicidade do momento, ressaltando um ano de intensa luta 

pela reabertura do rio dragado situado em propriedade privada. Salientou que o 

fechamento desse rio gerou diversos impactos, principalmente na Lagoa de Santa Marta, 

que enfrenta dificuldades de escoamento adequado das águas, agravando a situação da 

lagoa e prejudicando os pescadores locais, cujo sustento depende da atividade pesqueira. 

Destacou a necessidade de buscar soluções para a situação enfrentada pelos 

pescadores, muitos dos quais estão sendo obrigados a procurar alternativas de 

subsistência devido às dificuldades na continuidade da pesca artesanal. 

Quando questionado sobre o historio de fechamento do rio dragado o mesmo afirmou que 

a comunidade havia solicitado essa intervenção pois na época estavam muito 

preocupados com a contaminação da lagoa de Santa Marta pelos agrotóxicos utilizados 

na produção de arroz realizados as margens da lagoa do camacho, porem após alguns 

anos do fechamento foi percebido que esta intervenção impactou negativamente a 

qualidade da lagoa de Santa Marta, diminuindo a sua salinidade e aumentando o 

assoreamento da mesma.  

Foi apontado o DECRETO-LEI No 3.438, que versa sobre os terrenos da marinha, bem 

como o voto proferido pelo Ministro Luiz Fux em relação ao DECRETO-LEI No 



 

 

9.760/1946, julgado pela Primeira Turma do Supremo Tribunal de Justiça em 2017: “Os 

terrenos de marinha são bens da União, de forma originária. Significa dizer que a faixa 

dos terrenos de marinha nunca esteve na propriedade de terceiros, pois, desde a criação 

da União ditos terrenos, já eram de sua propriedade, independentemente de estarem ou 

não demarcados.” 

O Professor e Doutor da Universidade do Estado de Santa Catarina, David, 

relembrou o termo assinado pelo antigo prefeito Mauro Candemil no ano de 2018, com 

prazo de dois anos. O referido documento tem como objetivo facilitar a gestão das Áreas 

Costeiras, e encontra-se disponível no sítio oficial do Ministério do Meio Ambiente. O 

Professor destacou que tratar essa questão na esfera municipal traria mais celeridade do 

que na esfera estadual, evitando assim um processo burocrático. Ele se propôs a realizar 

estudos para análise da água, abordando aspectos como oxigenação, turbidez, pH, entre 

outros.  

O Vice-Presidente da Associação de Pescadores do Canto da Lagoa, André, deu 

continuidade à fala do professor David, ressaltando a dificuldade enfrentada pelos 

pescadores ao tentarem realizar melhorias para a atividade pesqueira, como a construção 

de trapiches, sarilhos, entre outros. Eles são tratados de forma hostil pelos órgãos 

competentes, que, ao verificar a situação após alguma denúncia, deveriam questioná-los 

antes de notificar, uma vez que não possuem condições financeiras para arcar com as 

exigências. 

André enfatizou que a maré invade suas casas, e eles ficam impossibilitados de se 

protegerem, pois, tal ato é considerado ilegal pela preservação ambiental. No entanto, 

observou que até mesmo árvores nativas sofrem com a alta da água salgada, o que 

contradiz a abordagem oficial. Dado que a região é uma ilha e totalmente em encosta, 

solicitou auxílio para analisar o problema enfrentado pelos pescadores. Além disso, 

ressaltou que a análise da água deveria ser realizada no rio Tubarão, que transporta 

toxidades e impurezas para a lagoa. 

O Prefeito do município de Laguna-SC, Samir, respondeu a André e a todos os 

presentes, informando que, para o próximo ano, a região da ilha receberá no "Facilita 

Pesca" um servidor da Fundação Lagunense de Meio Ambiente (FLAMA), com 

periodicidade ainda a ser discutida. Esse servidor estará disponível para auxilia-los em 

todas as obras pertinentes a essa temática. Além disso, comunicou que seu procurador, 

Norton, já estaria redigindo o termo que irá assinar, declarando o rio dragado como 

utilidade público e interesse social. Esse passo se concretiza como um avanço 

significativo. 

O Secretário de Pesca do Estado, Tiago Frigo, deu continuidade informando sobre a 

importância da pesca artesanal e da embarcada para o Estado. Além disso, destacou 



 

 

que, quando esta secretaria foi criada pelo governador, uma das missões que lhe foi 

delegada foi cuidar do setor pesqueiro de pequena escala, e que estão empenhados em 

prestar auxílio e recursos necessários. Frigo ressaltou a colaboração de todos os 

envolvidos, trabalhando em conjunto para fortalecer essa atividade crucial. 

O representante da Casa Civil, Cláudio Rocha, começou relembrando que já esteve em 
Laguna uma primeira vez para tratar deste assunto, em uma audiência pública na Câmara 
de Vereadores, na qual foi elaborado um relatório. Com esse relatório, deu-se entrada na 
Casa Civil, gerando um processo encaminhado para a CIDASC, que se manifestou a 
respeito. Posteriormente, o IMA também emitiu sua manifestação, mas o processo foi 
arquivado. Neste momento, estão avançando para uma nova etapa, e o desafio do 
governo e da Casa Civil é encontrar os recursos necessários para viabilizar a abertura. 
Claudio Rocha frisou, com as palavras do Secretário Sorato, que irão lutar junto ao 
governador do estado para que esse recurso seja alocado. 
O representante do IMA, Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina, Bruno, 

iniciou sua fala reiterando que os pescadores são os mais afetados por toda essa 

complexidade. Atualmente, o IMA tem adotado uma posição mais voltada para a 

comunidade, mas salientou a existência de uma abordagem técnica que deve ser 

distinguida durante as discussões. Em um primeiro momento, quando se obteve um 

conhecimento mais aprofundado sobre toda a problemática, foi em relação à temática da 

defesa civil. Inclusive, foram verificar a possibilidade de abertura, nesse contexto de 

emergência e defesa civil, pois existia uma conexão que poderia amenizar as cheias do 

rio Tubarão com a abertura do rio Dragado.  

No entanto, Bruno enfatizou que, durante a vistoria realizada no local, percebeu-se que 

era muito mais do que defesa civil; havia um conflito de uso do recurso hídrico e se afasta 

aquela priorização do ponto de vista emergencial. Pois, caso a vida ou o patrimônio 

estejam em risco, a defesa civil é prerrogativa acima das questões ambientais. Contudo, 

sem a questão do risco, deve ser analisado do ponto de vista ambiental e, desde a 

Constituição Federal de 1988, há uma relação mais complexa sobre o meio ambiente. 

Nesse mesmo contexto, trazendo para o Estado de Santa Catarina, há uma lista de 

atividades que necessitam de licenciamento ambiental, e não é o IMA, o governo do 

estado, ou o prefeito que estabelecem, e sim o Conselho Estadual do Meio Ambiente. 

Dessa forma, não se pode criar uma falsa expectativa aos usuários de que será resolvido 

de forma rápida, pois há um rito a ser cumprido quando se trata de conflito de uso e não 

de defesa civil. Quando se trata de dragagem, devem ser realizados estudos e seguir os 

ritos estabelecidos pelo Conselho. 

O Sargento do Corpo de Bombeiro e Coordenador Geral de Proteção e Defesa Civil, 

Anderson, apenas contextualiza que a situação referente às cheias de 2023 não foi 

solicitada pelo IMA. Técnicos foram ao local fazer o levantamento dos dados e analisar as 

técnicas a pedido do Grupo de Ações Coordenadas (GRAC). O GRAC solicitou ao IMA 



 

 

que verificasse se aquele canal extravasor faria sentido para um melhor escoamento da 

água do rio Tubarão e não se pode esquecer do rio Capivari. Pois existem cinco sub-

bacias e não somente o rio Tubarão, bem como há outros canais extravasores que podem 

ser estudados para o melhor escoamento dessa água que irriga nas sub-bacias.  

O Secretário de Pesca e Agricultura de Laguna-SC, Rinaldo, reiterou que existem 

inúmeras intervenções que podem ser realizadas no complexo Lagunar, abrangendo 

questões de dragagem, reabertura e regularização de estrutura de apoio náutico, entre 

outras. Um dos atos que visam realizar, até mesmo em parceria com a APA, é 

estabelecer uma comissão para discutir todas as intervenções que precisam ser feitas a 

curto, médio e longo prazo. O entendimento atual é que a abertura do rio dragado pode 

ser realizada por meio de uma abertura mecanizada, sem a necessidade de dragagem, 

talvez com a competência de um licenciamento simplificado na própria FLAMA. Essa seria 

uma medida a curto prazo para restabelecer o fluxo das águas. Junto ao comitê e ao 

grupo de estudos, seguirão os debates e estudos para avaliar quais serão as outras 

medidas de intervenção. 

O Professor e Representante do Conselho da APA da Baleia Franca, Rodrigo 

informou que, em conversas na última semana, disponibilizou-se a levar essa pauta para 

o conselho da APA no sentido de fazer uma manifestação sobre o rio dragado. Nesse 

documento, foi feito um histórico da situação, abordando a demanda considerada 

emergencial devido às barragens desse rio e ao fluxo de águas. Além disso, reiteraram 

em relação a outras instruções normativas que a APA já emitiu sobre a dragagem do rio 

Tubarão, na qual é colocada uma lista importante que representa o ponto final de uma 

bacia hidrográfica. 

Na normativa, já havia sido mencionado que toda a bacia hidrográfica deveria ser 

revitalizada, distribuindo a água ao longo dela para evitar acúmulo na parte final. Dentro 

desse parecer, chama-se a atenção para essa necessidade, especialmente após as 

chuvas ocorridas nos anos de 2022 e 2023. Nesse contexto, a realização de obras 

periódicas de dragagem para manter a qualidade da pesca no complexo lagunar Santa 

Marta e Camacho é tratada como uma medida de redução de danos e adaptação da 

pesca, diante da artificialização promovida nesse sistema ao longo de sua história. 

A mudança em uma das lagoas desse complexo será sentida nas demais, e isso deve ser 

considerado. Com o encaminhamento dessa moção, o Conapa (Conselho da APA) está 

disponível para debater a melhor escolha, e o conselho não se opõe à demanda de 

abertura do rio dragado. Destacou que o encaminhamento de soluções para o impasse do 

rio dragado requer ações emergenciais, envolvendo a própria prefeitura, pois como a área 

é privada, o município precisa decretar utilidade pública e interesse social para que o rio 

possa ser aberto. 



 

 

A exemplo do comitê de abertura da barra da lagoa de Biraquera, no qual os integrantes 

de diversas entidades e associações, cuja criação e funcionamento foram chancelados 

por esse conselho, recomenda-se a criação de um comitê para propor medidas de 

caráteres preventivos relacionados às intervenções necessárias para melhorar a 

qualidade da água e, consequentemente, da pesca no complexo lagunar. Esse comitê 

seria formado por representantes dos pescadores das principais comunidades afetadas, 

além de profissionais com reconhecida competência no tema e órgãos públicos.  

Finalizou dizendo que, solucionada essa demanda, outros problemas irão surgir, como o 

complexo está inserido dentro da área de proteção ambiental da Baleia Franca, uma área 

especialmente protegida, regras podem ser criadas dentro do plano de manejo. Dessa 

forma, é mais acessível, pois é um conselho local com nove municípios, já o formato do 

comitê proposto a ser criado poderia estar associado tanto ao conselho da APA como ao 

comitê de bacia hidrográfica. 

O membro da União das Associações de Pescadores da Região da Ilha (UAPI), 

Maria Aparecida, comunicou que detém um abaixo-assinado contendo mais de mil 

assinaturas de moradores da região da ilha, os quais expressam seu apoio à abertura do 

rio dragado. 

O representante do IMA, Instituto do Meio Ambiente de Santa Catarina, Bruno, após 

ser questionado pelos pescadores, frisou que o IMA é uma instituição que deve seguir o 

que está previsto em lei, e que estão à disposição para contribuírem com eventuais 

dúvidas durante o processo legal para a realização da intervenção, no entanto se tratando 

de uma intervenção em APP de desassoreamento sem o uso de dragas, as autorizações 

podem tramitar a nível municipal através da FLAMA.  

O Presidente da FLAMA, Fundação Lagunense de Meio Ambiente, Dener, frisou que 

estão impossibilitados de fazer qualquer intervenção no local por se tratar de direito 

privado. No entanto, neste momento, já há avanços quanto essa questão com a 

declaração do prefeito tornando-a uma questão de utilidade pública e interesse social. 

Havia a possibilidade de abertura por risco civil, e não estamos totalmente seguros de que 

não ocorrerão mais enxurradas ou uma nova necessidade.  

Contudo, tem-se o direito das comunidades tradicionais pesqueiras, as quais vêm 

enfrentando dificuldades e colocando sua renda e subsistência em risco. Partindo para a 

parte técnica, existem esforços reunidos de toda a equipe presente e seus técnicos para 

seguir com as etapas que devem ser cumpridas. Nesse momento, não há informações se 

é apenas de sedimentos, pois deve-se contratar os estudos. A FLAMA, por si só, não 

possui os instrumentos necessários para tal, e por esse motivo, precisa-se dos recursos 

do estado.  



 

 

Dener reiterou que não existe interesse em fazer algo paliativo, e sim definitivo, 

respeitando todas as legislações ambientais e parâmetros jurídicos. Tais estudos 

informarão a maneira correta e comprovarão a melhoria também na condição ambiental 

da água. Desta forma, nota-se que já há avanços quanto à questão de direito privado com 

o decreto de utilidade pública e interesse social, bem como aos recursos, que serão de 

suma importância para a realização de todo o estudo e projeto, visando identificar a 

técnica mais adequada. 

Ademais, o presidente também reforçou que será criada a comissão entre os membros da 

SEPAGRI, FLAMA, UDESC, APA da Baleia Franca e o IMA poderá indicar um servidor. 

Todos reunidos construirão um termo de referência após as análises preliminares, para 

que assim possam dar início à intervenção necessária. 

Após o debate, foram elencados os avanços e sugestões: 1. Decreto de utilidade pública 

e interesse social assinado pelo Prefeito de Laguna Samir; 2. Criação da Comissão do 

Rio Dragado; 3. Primeiro registro relacionado ao rio dragado oficializado por esta ATA. 

A presente ata foi encerrada pontualmente às às dezesseis horas e vinte e oito minutos, 

uma vez que não havia mais nenhum assunto a ser tratado. Desta forma, lavrou-se a 

presente ata, sendo eu, Thais Corrêa Cardoso, responsável pelo secretariado e redação. 

A ata foi devidamente assinada pelos participantes conforme a lista de presença. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

Anexos:  

 

Imagem da década de 1950 mostrando os canais comunicantes estra as lagoas 



 

 

Imagem de 1970 já com a presença da retificação do Rio dragado 











Manifestação do Conselho Gestor da Área de Proteção Ambiental
da Baleia Franca (CONAPA) sobre abertura do Rio Dragado e
demais obras de intervenção no Complexo Lagunar Santa

Marta/Camacho

Contexto

No último dia 09 de dezembro de 2023, durante a I Feira da Pesca
Artesanal de Laguna, promovida pela Área de Proteção Ambiental da
Baleia Franca (APABF) por meio do Projeto GEF-Mar, um grupo de
pescadores da região realizou uma manifestação pública com o objetivo
de sensibilizar as autoridades para a abertura do Rio Dragado. Estes
pescadores alegaram que o fechamento deste rio vem trazendo grandes
consequências para a pesca da região.

Após a abertura da Barra do Camacho e com volume de chuva
dos últimos meses, o assoreamento e a falta de oxigenação da lagoa só
vem aumentando e afetando diretamente as famílias que dependem da
pesca. Assim, os pescadores demandam, de forma emergencial,
remover as barragens do Rio Dragado para que ele volte a permitir a
circulação de água e a vida aquática, especialmente na comunidade do
Canto da Lagoa.

Fundamentação

O Complexo Lagunar Santa Marta/Camacho, como uma planície
de inundação inserida na Bacia Hidrográfico do Rio Tubarão e
Complexo Lagunar, passou historicamente por uma série de alterações
estruturais que afetam diretamente a pesca artesanal. Esta
contextualização se faz necessária, especialmente, para compreensão
da maior parte das demandas do setor pesqueiro. As intervenções
realizadas ao longo da Bacia Hidrográfica e o desmatamento das
margens dos rios e das lagoas acentuam o processo natural de



assoreamento dos corpos hídricos. Em especial, o assoreamento atinge
canais e valas que foram artificialmente criados no complexo lagunar e
nos meandros abandonados que, atualmente, correspondem a lagos
periodicamente isolados do rio retificado.

Este modelo higienista de ocupação do solo da Bacia Hidrográfica
do Rio Tubarão foi descrito por Costa et al. (2016) em uma Nota
Técnica produzida por analistas ambientais da APABF. Além de
transferir os eventos de inundação para municípios a jusante da Bacia
Hidrográfica (Tubarão e Laguna), este processo gerou severas
alterações no fluxo hídrico do Complexo Lagunar Santa
Marta/Camacho, com implicações para os organismos e a pesca
artesanal.

Em 2022 e 2023 ocorreram novas enchentes em Tubarão e
Laguna e, com as mudanças no clima, estão previstos eventos
extremos com maior intensidade e recorrência, além do aumento no
nível do mar (a elevação das marés é um fator de agravamento das
cheias em Laguna). Nesse contexto, a dragagem periódica dos canais
no complexo lagunar é uma demanda constante para a pesca artesanal,
pois aumenta o fluxo hídrico e a troca de nutrientes e organismos com o
ambiente marinho. Além disso, a obstrução dos canais restringe a
circulação dos pescadores entre as lagoas com canoas.

Esta demanda é legítima e seria menos intensa e necessária se
ocorresse as intervenções recomendadas por Costa et al. (2016) ao
longo de toda Bacia Hidrográfica, bem como a adoção das
recomendações contidas no documento intitulado “Diretrizes para a
conservação e manejo das áreas úmidas no território da Área de
Proteção Ambiental da Baleia Franca e seu entorno”, elaborado pelo
Grupo de Trabalho (GT) Lagoas do Conselho Gestor da APABF (De
Freitas et al., 2022).

A realização de obras periódicas de dragagem para manter a
qualidade da pesca no Complexo Lagunar Santa Marta/Camacho é
tratada aqui como redução de danos e adaptação da pesca à



artificialização promovida neste sistema ao longo de sua história. Cabe
ainda destacar a dimensão do sofrimento humano presente no drama
dos pescadores que reivindicam a abertura do Rio Dragado.

Por ser uma ação constante é necessário um modelo de Estudo
de Impacto Ambiental (EIA) com duração ampliada (ex.: 5 anos), cuja
Licença de Operação ficaria sujeita a condicionantes de monitoramento
do transporte de sedimentos, pois dragagens podem causar erosão a
montante da área afetada e disposição em locais distintos dos atuais.
Costa et al. (2016, p. 19) consideram importante que o EIA
“apresentasse estudos e simulações sobre essas alterações no
transporte e disposição de sedimentos e sua influência sobre a biota”.

Uma alternativa para a APABF, quando dentro da sua esfera de
competência legal, seria promover a abertura dos canais por meio
Termos de Ajuste de Conduta (TAC) com os proprietários que tivessem
sido autuados nas áreas que necessitam de dragagem. De fato, a forma
de realizar a dragagem deve ser debatida com os pescadores
artesanais e balizada por pesquisas. Uma dragagem realizada em
períodos de reprodução e recrutamento da fauna aquática, que
corresponde ao final da estação seca até o final da estação chuvosa
(Couto, 2006), pode prejudicar a própria atividade pesqueira.

Encaminhamentos

1) O CONAPA está disponível para debater a melhor escolha para
as comunidades do Complexo Lagunar Santa Marta/Camacho. Tendo
em vista os fatos relatados, este conselho não se opõe a demanda de
abertura do Rio Dragado dos pescadores do Canto da Lagoa como
medida emergencial para melhoria da qualidade de água na Lagoa de
Santa Marta. Cabe destacar que o encaminhamento de soluções para o
impasse com o Rio Dragado requer ações emergenciais da Prefeitura
de Laguna. Como a área é privada, o município precisa decretar



utilidade pública e interesse social para que o Rio Dragado possa ser
aberto.

2) A exemplo do Comitê de abertura da barra da Lagoa de
Ibiraquera, cuja criação e funcionamento foi chancelado por este
conselho, se recomenda que seja criado um comitê para propor
medidas de caráter antecipativo-preventivo relacionados as
intervenções necessárias para melhoria da qualidade da água e,
consequentemente, da pesca no Complexo Lagunar Santa
Marta/Camacho. Este comitê seria formado por representantes de
pescadores das principais comunidades, além de profissionais com
reconhecida competência no tema e de órgãos públicos relacionados a
problemática relatada. A título de sugestão as seguintes organizações
são potenciais participantes do comitê: SEPAGRI, UNISUL, UDESC,
EPAGRI, MPF, Comitê de Bacia, IMA, APABF e representantes de
pescadores das comunidades do Complexo Lagunar Santa
Marta/Camacho.
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Memorando 20.578/2023
De: Dener Vieira Nascimento Setor: FLAMA-GP - Gabinete do Presidente
Para: FLAMA-DLA - Diretoria de Licenciamento Ambiental
Assunto: ABERTURA RIO DRAGADO

Laguna/SC, 15 de Dezembro de 2023

Prezados, solicito manifestação sobre relatório da Apa da Baleia, indicações sobre acolhimento e para
possivel tomadas de decisões sobre esse tema:

1. Introdução e Contextualização:

Este relatório tem como objetivo solicitar a manifestação da FLAMA para atuar como proponente na
abertura do Rio Dragado, uma medida crucial para atender às necessidades ambientais, econômicas e
sociais dos pescadores na região do Complexo Lagunar Santa Marta/Camacho. A demanda
emergencial surgiu em função dos desafios enfrentados pela comunidade local, especialmente após o
fechamento do Rio Dragado.

2. Problemática do Rio Dragado:

O Rio Dragado, um componente vital do Complexo Lagunar Santa Marta/Camacho, sofre com o
assoreamento e a falta de oxigenação, afetando negativamente a pesca artesanal e a vida aquática da
região. O fechamento deste rio tem trazido grandes prejuízos para as famílias que dependem da pesca,
evidenciado durante a I Feira da Pesca Artesanal de Laguna.

3. Fundamentação Legal para FLAMA ser Proponente:

Conforme o Art. 1º, § 5º da regulamentação pertinente, a FLAMA, como entidade responsável pela
gestão ambiental na região, tem a prerrogativa de atuar como proponente em processos de
licenciamento ambiental para intervenções em Área de Preservação Permanente (APP). Esta
disposição legal permite que a FLAMA inicie e gerencie o processo de licenciamento para a abertura do
Rio Dragado, promovendo assim uma ação ambiental de significativa importância para a comunidade e
o ecossistema local.

4. Justificativa para a Intervenção:

A abertura do Rio Dragado é essencial para restabelecer a circulação de água e oxigenação da lagoa,
beneficiando diretamente a fauna aquática e as práticas de pesca artesanal. Além disso, esta
intervenção atende às diretrizes de conservação ambiental e manejo das áreas úmidas, conforme
recomendado por estudos técnicos e pelo Grupo de Trabalho Lagoas do Conselho Gestor da APABF.

5. Encaminhamentos Propostos:

Solicitação Formal: A FLAMA, como proponente, deve apresentar a documentação necessária



para o licenciamento ambiental, incluindo projeto técnico e relatório ambiental.
Formação de Comitê: Propomos a criação de um comitê multidisciplinar, envolvendo
representantes de órgãos públicos, especialistas e membros da comunidade pesqueira, para
acompanhar e propor medidas relacionadas ao projeto.

6. Conclusão e Pedido:

Com base na necessidade urgente destacada pelos pescadores e no amparo legal providenciado pelo
Art. 1º, § 5º, essa Presidencia entende que a FLAMA possa assumir a posição de proponente na
abertura do Rio Dragado. Esta ação não só aliviará os desafios enfrentados pela comunidade
pesqueira, mas também contribuirá para a preservação e recuperação do ecossistema local.

Dessa forma encaminho para providencias e manifestação: 

Atenciosamente,

 

_

Dener Vieira Nascimento
Presidente
Matrícula n. 7799-02
Gabinete da Presidência
Fundação Lagunense do Meio Ambiente - FLAMA
flama.sc.gov.br
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